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A Todas as Vidas e Mortes invisibilizadas. 
Vocês merecem uma humanidade melhor.





Prefácio


Fiquei muito feliz que a Mestra (e doutoranda) Jéssica de Paula Bueno da Silva esteja trazendo à comunidade jurídica sua Dissertação na forma de livro. Como orientador do trabalho original, sabia que o trabalho cuidadoso feito precisava ter ampliado o círculo de leitores como agora se faz. 


A autora faz parte da primeira turma do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFOP, que possui como Área de Concentração “Novos Direitos, Novos Sujeitos”, uma proposta de tratar o Direito sob uma perspectiva inovadora, que quebre paradigmas, redefina institutos – até para afirmar sua mutabilidade constante – e proponha novas formas de se enxergar os graves problemas pelos quais o país passa.


O presente livro é um dos produtos mais significativos dessa proposta. A excelência da autora fica demonstrada pelo reconhecimento que a Dissertação teve perante a banca que a avaliou e também por ter sido aceita, logo na sequência, no Doutorado em Direito da UFMG.


Em “O Reconhecimento como Base do Direito e as Consequências nas Vivências Trans” a autora busca enfrentar o desafio que é o reconhecimento das pessoas transgênero a partir do momento em que o Direito – Moderno, Europeu, Ocidental, de base judaico-cristã, patriarcal, etc. – nunca foi pensado para a diversidade. Ao contrário, a norma jurídica seleciona, “aleatoriamente” (ou, na verdade, a partir daqueles que já estão incluídos) os comportamentos e formas de ser e estar-no-­mundo que são normais (normaliza) e relega os que não se encaixam à ilicitude, à loucura e/ou à doença.


Daí a dificuldade de reconhecimento, por parte do Direito, já que pessoas trans, justamente, rompem com o caráter binário e pseudo-­natural que separa e atribui direitos e obrigações às pessoas como homens e mulheres. Temos aqui pessoas que buscam ser reconhecidas no gênero oposto ao que lhes foi atribuído no nascimento e também quem não quer ser reconhecido de forma simples em nenhum deles. A autora perpassa as questões sobre sexo, gênero, identidade de gênero e orientação sexual para mostrar que a realidade é muito mais complexa do que as “caixas conceituais” criadas/mantidas pelo Direito.


Toda a pesquisa foi despertada por um triste – e, infelizmente comum – episódio de transfobia. Este é o fato que despertou na autora a ideia de pesquisar sobre o (não) reconhecimento social e, especialmente, jurídico, das pessoas transgêneras. Afinal, em um Estado Democrático de Direito, por que a identidade de gênero de alguém ainda poderia ser razão para o não reconhecimento familiar, social e/ou jurídico? Que tipo de sociedade e que Direito são esses que resistem em se abrir à diversidade? Aliás, é o Direito capaz de reconhecer as pessoas transgêneras?


O Brasil é campeão invicto em violência contra pessoas trans e a situação não parece estar melhorando. No ano de 2020, até o mês de setembro, houve um aumento de 70% dos casos de violência contra essa minoria, comparado o mesmo período de 2019[1].


Entre os LGBTI, aquelas/es que estão na letra “T” (transgêneros, transexuais e travestis) são a parcela mais vulnerável: uma parcela considerável é expulsa de casa na adolescência; é o grupo que mais possui evasão escolar e tudo isso os acaba levando para a prostituição (único/principal meio de sobrevivência de mais de 90%), são constantes vítimas de violência, como mencionamos, são um grupo mais vulnerável às IST (infecções sexualmente transmissíveis) e sua expectativa de vida é de 35 anos. Tudo isso mostra sua situação de precariedade e não reconhecimento e a importância do presente trabalho.


Nos Capítulos 1 e 2 a autora irá se dedicar ao seu marco teórico: a Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth. É feito um trabalho minucioso sobre os fundamentos da teoria do autor, inclusive sobre as discussões do mesmo com outros filósofos e as mudanças pelas quais sua teoria vai passando ao longo do tempo. Igualmente, é feita a reconstrução de uma Teoria da Justiça que abarque o reconhecimento, particularmente tratando-se de minorias sexuais a partir do marco teórico que foi escolhido. Trata-se de um trabalho primoroso para quem quer conhecer a teoria de Honneth (e suas variações e possíveis objeções).


No Capítulo 3 é feita a reconstrução das decisões do STF a respeito do reconhecimento do direito de pessoas trans de procederem à alteração de seu nome e registro de nascimento sem a necessidade de se submeter seja à cirurgia de transgenitalização, seja a laudos médicos/psiquiátricos. Aliás, com a possibilidade, inclusive, de que as alterações sejam feitas administrativamente (junto aos Cartórios de registro de pessoas), sem a necessidade de ações judiciais. A partir das decisões do STF o CNJ publicou um Provimento para regulamentar aquilo que foi decidido. No capítulo os votos do Ministros do STF e normativa do CNJ são cuidadosamente tratados. Vale ressaltar a leitura que os Ministros do STF fizeram da Constituição como projeto aberto, além de incorporarem Documentos do Direito Internacional dos Direitos Humanos, de forma que, além do controle de constitucionalidade, fazem também um controle de convencionalidade. 


Ao final do capítulo a autora questiona sobre a (in)capacidade do Direito em emancipar as pessoas retomando os postulados da teoria do reconhecimento em Honneth e combinando com questões como a dificuldade das pessoas transgêneras de conseguir fazer a modificação de seu nome e sexo no registro mesmo após aquelas decisões e normativa – por exemplo, o custo para o preenchimento de todos os documentos que são exigidos ou mesmo obstáculos não legais criados pelos Cartórios. Assim, apesar do reconhecimento por parte do Direito, nacional (através dos Tribunais, principalmente) e internacional, isso não leva à emancipação. É dizer, o suposto inicial de Honneth sobre o poder emancipatório do reconhecimento na esfera do Direito teve que ser revisto pelo autor e o caso tratado aqui na obra pode ilustrar bem isso.


Essa (in)eficiência do Direito será melhor trabalhada no Capítulo 4 no qual a autora contrapõe os dados de violência, exclusão e discriminação das pessoas trans à (in)capacidade do Direito de oferecer uma resposta através do reconhecimento. Mais uma vez as esferas de reconhecimento de Honneth são trazidas para que se faça o contraponto com os dados apresentados, para, então, concluir: 



	(…) o direito e o reconhecimento limitados ao âmbito jurídico, mesmo sendo necessários à emancipação, não são capazes de influenciar o reconhecimento nas outras esferas da sociedade. (…) O direito, nos moldes apresentados, e com base nos dados analisados, se tornou um instrumento de silenciamento e institucionalização de limitações à autonomia e ao reconhecimento, em que apenas a parcela que se encontra no poder ou que pode se reconhecer nesses moldes padronizados encontra na sociedade proteção, representação e pode desenvolver suas expectativas de vida. Enquanto uns podem ter seus anseios acolhidos pelo Estado, outros são esquecidos por ele, que menospreza parte da população e lhes nega as condições para se entenderem até como parte dessa população.




A conclusão da autora diz respeito aos grandes desafios no reconhecimento da minoria de trans não só na realidade do Brasil, mas, de forma mais geral, face aos limites do Direito (e de uma teoria do reconhecimento). Ainda assim, a teoria de Honneth oferta caminhos de emancipação que precisam ser considerados por todos os que querem imaginar um novo Direito que reconheça a diversidade.


Assim é que a presente obra é leitura essencial para conhecer a realidade e os desafios do reconhecimento das pessoas trans, particularmente, face à teoria do reconhecimento de Honneth, exaustivamente trabalhada pela autora para tratar do tema.







Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia


Doutor em Direito Constitucional pela UFMG


Pós-Doutor pela Universidade do Porto


Prof. Adjunto na UFOP e IBMEC-BH.



		



	
		[1]	https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/09/boletim-4-2020-assassinatos-antra-1.pdf. 

	










Apresentação


Reconhecimento. Este é um dos conceitos mais trabalhados para promover a inclusão de grupos minoritários junto ao Direito Ocidental pelas diversas vertentes da Filosofia Política. Deste modo, apresentar e dispor-se a discutir essa temática é adentrar-se ao centro dos instrumentos de visibilidade da ciência jurídica. 


O Direito se desloca através do reconhecimento precário e limitado diante de uma sociedade complexa, densa e tão desigual. A episteme do sujeito de direito encontra-se centralizada na categoria de pessoas. As individualidades são reconhecidas e pré-determinadas de acordo com marcadores sociais padronizados produzidos a partir de estruturas de poder centralizadas em cada campo da existência social, inclusive no saber. Esses elementos do tecido social são materializados pela exclusão de determinados grupos sociais pela sua dissidência. Um exemplo disso é baixa inserção de pessoas trans e travestis no mercado de trabalho, pela alta taxa de assassinatos e pela baixa expectativa de vida desta população tão subalternizada[1]. 


Jessica de Paula Bueno da Silva, corajosamente, adentra essa discussão através do tema do gênero para tencioná-lo. Este tema incita discussões no meio acadêmico, nos movimentos sociais e junto aos setores populares, de tal forma a questionar: o reconhecimento opera em qual modo? Quem são essas pessoas que buscam o reconhecimento? Não seríamos todas/os iguais?  


Correlacionado a essas perguntas, e não restrita a elas, esta obra é um convite para discussão de conceitos complexos em constantes (re)definições e pluralidades que perpassam o tecido social. É um livro aberto[2] e, até mesmo, um olhar desconfiado das escritas acadêmicas, que por muito tempo, tomaram este tema como um tabu social ou mesmo renegam a abjeção.  


Para desvelar o início dessa discussão remeto-me à trajetória da autora. Esta apresentação não poderia se iniciar de outra forma, é preciso desocultar as sujeitas e os sujeitos que estão por trás dos escritos acadêmicas. Neste caso, sorte a minha em poder compartilhar um pouco da minha visão (privilegiada) com às leitoras e aos leitores desta obra.


A chegada de Jéssica à Universidade Federal de Ouro Preto, em 2017, se confunde com a criação, efetivação e construção de um programa de pós-graduação. Ela, desde o início, assumiu funções administrativas, como representante discente do Colegiado de Pós-graduação e da Comissão de Bolsas e Estágio Docência, coordenação de linha de pesquisa do grupo de estudos Omissão Institucional e o papel do STF: estudos sobre a ADO n° 26 e encara a docência como um de seus grandes focos. 


Lembro-me dos primeiros desconfortos da autora em abordar uma temática distante do seu lócus social[3] e questionando, por vezes, o seu lócus de enunciação epistêmica[4]. A pesquisa dentro do campo das ciências sociais aplicadas é um convite para tensionar as nossas verdades, para colocar em xeque a sua posição de sujeito dentro da sociedade ou mesmo quais são as suas (mínimas) possibilidades de modificação da realidade.


A autora encarou o desafio de produzir um texto a partir de outras vozes e não no lugar dessas pessoas. O seu lócus de enunciação epistêmica é nítido ao se situar ao lado da proteção dos subalternos, isto se torna cada vez mais evidente nas suas pesquisas no âmbito doutoral. 


Assim, pude como acadêmico, orientando e, por último, amigo, acompanhar parte desse voo que culmina na construção de sua carreira. Voo este que nunca foi solo pela capacidade de articulação e construção de redes que são inerentes à sua personalidade. Por isto, neste trabalho a categoria de reconhecimento deve ser entendida e articulada em duas instâncias: a primeira dentro do campo jurídico e a segunda quanto ao reconhecimento dado às pesquisas que originaram o livro pelas suas interlocutoras e pelos seus interlocutores. 


Neste compasso, o trabalho foi elogiado e exaltado em todas as suas apresentações, sejam institucionais, na defesa de sua dissertação ou mesmo nos debates junto aos setores sociais. Posso, então, atestar a qualidade e excelência da sua trajetória desenvolvida dentro e fora das teias acadêmicas. 


Jéssica Bueno, com brilhantismo e ineditismo, aproxima as leituras do filósofo e sociólogo alemão Axel Honneth com as discussões relacionadas ao direito de determinação do gênero. Sua leitura apresenta e questiona a concepção honnethiniana do reconhecimento da igualdade jurídica como uma forma de garantia de liberdades básicas. 


Com a intenção de instigar a leitura da obra apresento partes de suas discussões. Um dos seus primeiros desafios na obra é desvelar as esferas do reconhecimento, quais sejam: amor, direito e eticidade/estima. Contudo, estas esferas não resumem os escritos do autor. Dessa maneira, sua teoria encontra maior relevância no que concerne ao reconhecimento em paralelo com a justiça social. Esta discussão é feita após críticas de Judith Butler e Nancy Fraser ao autor.   


A obra Reconhecimento como base do Direito e as consequências nas vivências trans se destaca ao questionar acerca do poder emancipatório do Direito nas bases teóricas discutidas por Axel Honneth. Para apresentar as bases materiais da presente discussão, são trazidas as Ações Direita de Inconstitucionalidade n° 4275, o Recurso Especial n°670.422 e o Provimento n°73 do Conselho Nacional de Justiça.


A resposta a esta discussão é construída no decorrer das páginas desse livro, o qual se constitui um convite para repensar as questões baseadas no reconhecimento, na justiça social e na (in)eficiência das ações estatuais. Neste sentido, a atualidade e a profundidade desse material entregue às leitoras e aos leitores, após profundo amadurecimento profissional, permite-me concluir que este livro é de leitura obrigatória para pesquisadoras e pesquisadores que se interessam pela temática da identidade de gênero e sexualidade e a sua interface com o Direito. 


Por fim, Jéssica, permito-me voltar as tardes e as discussões das primeiras páginas deste livro - em tempos de aglomeração e abraços apertados - para agradecer pela generosidade do convite e pela alegria de partilhar a vida acadêmica. 


Assim, é com imenso prazer que convido todas e todos para leitura das reflexões propostas pela autora. 


Belo Horizonte, outono-pandêmico de 2021 






Rainer Bomfim


Doutorando em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. 


Mestre em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto.


Professor do curso de Direito da DOCTUM – 
Unidade João Monlevade/MG.

		



	
		[1] 	Subalterno nesta apresentação é utilizado com base nos escritos de Guda e Spivak. 

	


	
		[2] 	Recentemente, durante o período pandêmico, pude, atravessado por meios digitais e por uma tela, acompanhar duas apresentações da autora dessa obra que eram intituladas “Por que uma Teoria do Reconhecimento e quais os seus limites” (2020) e “Sobre Vozes e Novos Caminhos de Pesquisa em Direito” (2021). Observei que suas reflexões continuam questionando a dimensão do sujeito e a sua posição na sociedade, mesmo que sob enfoque distintos. Isto demonstra que as pesquisas sobre essas questões ainda estão presentes na agenda de pesquisa de Jéssica.

	


	
		[3] 	Lócus social é aquele que se ocupa na sociedade, as interfaces sociais que parte do corpo de onde se produz o conhecimento (GROSSFOGUEL, 2008). 

	


	
		[4]  	Este conceito é de qual lado eu me situo na produção do conhecimento (GROSSFOGUEL, 2008). 

	










PRÓLOGO


A presente obra, e no mesmo sentido, as reflexões dessa autora, surgem a partir de um vídeo. Esse vídeo viralizou na internet cerca de cinco anos atrás. Uma mulher era agredida, levava socos e chutes, alegavam que ela não podia se entender como mulher, não era um direito dela, lhe negavam naquele momento a própria compreensão. Uma amiga tentou ajudar, foi jogada no meio daquele ringue a céu aberto, uma avenida movimentada, e foi também humilhada. Arrancaram sangue, quebraram ossos, tiraram-lhes os cabelos, roubaram sua dignidade e talvez até a vida. Em meio a tanto ódio e crueldade uma coisa conseguiu chamar mais atenção: era uma avenida movimentada. Passavam carros, pedestres paravam para assistir ao espetáculo. Mais que duas mulheres sendo agredidas, eram dois seres humanos. Ninguém tentou parar os agressores, ninguém ao menos gritou pedindo o fim daquilo. Paravam hipnotizados, tiravam seu celular do bolso ou bolsa e filmavam. Alguns estavam tão próximos que o sangue espirrava neles. Não se importaram se eram pessoas, se era cruel. Alguns simplesmente continuavam seu caminho, como se fosse cena do dia-a-dia. O vídeo não mostrava o fim, não mostrava se a polícia foi chamada, não mostrava se sobreviveram, a pessoa se cansou de filmar e foi embora, seguiu sua vida sem se importar com aquelas que eram destruídas, como se os gritos que até hoje são revividos em tantas outras vozes fossem apenas um teatro, algo irreal.


A partir desse momento surgiu e foi crescendo a inquietação para este livro, compreender por que outras pessoas se sentem no direito de agredir as pessoas trans. Compreender se alguém faz algo por elas e, mais importante, se algo é feito para elas, no sentido de pensar a estrutura existente e qual ruptura na episteme permitiria a elas acessar o mundo sem violência e de oportunidades em que grande parte da população vive. No meio jurídico, compreender se elas tinham algum direito, alguma proteção. Assim, a pesquisa gira em torno de três eixos centrais: as pessoas trans[1], o direito, o reconhecimento e, consequentemente, como um sub eixo do reconhecimento, as questões de justiça. A investigação cujos resultados finais são apresentados neste texto busca, a partir de uma teoria do reconhecimento, entender a exclusão das pessoas trans, por que suas demandas e as próprias pessoas são reiteradamente invisibilizadas e por que é tão fácil para a sociedade naturalizar suas mortes e esquecer suas vidas. 


Muitos podem questionar o meu lugar nessa obra, eu questiono todo o tempo. Uma mulher cis e heterossexual querendo falar sobre o que não vive? Sobre o que não precisará viver? Não nego que seja uma face da verdade, é uma realidade diferente da minha. Mas acredito que como pesquisadora seja parte da minha responsabilidade questionar esse sistema, ou como é melhor colocado, “cistema”. Ele também é minha realidade, mesmo que me afete em maneiras diferentes constitui um mundo no qual meu próprio devir sujeito é insistentemente tensionado e limitado as naturalizações. Como mulher, essa estrutura espera que eu seja feminina, esposa, mãe, dona de casa, amável e submissa. Como jurista, espera que eu aplique o caso concreto à norma, coloque os sujeitos em suas caixas naturalizantes, sem questionar, sem tensionar de volta. 


Talvez a vida das pessoas que se encontram dentro e cegadas pelas estruturas naturalizadas seja mais fácil, sem ver tanta injustiça no mundo, sem se responsabilizar por ela. Mas aquele vídeo levantou uma questão simples que, entretanto, causou o incomodo necessário para tensionar todo o “cistema” no qual eu me insiro: Porque a garantia da minha vida ou a minha condição de mulher não são questionadas[2]? Porque eu sou uma pessoa que merece proteção e pode se considerar um sujeito de direito? Essas perguntas me abriram a porta de um mundo dentro do mundo em que vivemos e me permitiram me questionar e as minhas crenças, me desconstruir, ser mais feliz comigo e mais crítica com o mundo e a querer mudar as coisas.


Dentro da compreensão coloquial de lugar de fala, eu não o tenho. Não nego esse fato e espero que, ao lerem esse livro, não achem que eu tentei falar por alguém ou definir alguém. Acredito que fui até rasa em qualquer análise sobre o que é transgeneridade, transexualidade e travestilidade, correndo o risco de pecar por isso, mas não acho que cabe a mim definir ou questionar qualquer coisa sobre o assunto. Tentei buscar aqueles que sabem mais do que eu para qualquer definição, pois definir é limitar, e a gama de possibilidades da nossa existência é muito complexa para ser cristalizada em algum conceito, qualquer que seja. A minha intenção, e o lugar a partir qual eu investigo e falo, vem do meu lugar epistêmico, minha condição de pesquisadora e de jurista, em razão disso, essa pesquisa tem a finalidade de questionar como se constitui esse sistema/ “cistema”, quais as suas consequências e se posicionar criticamente à ele, criando a ponte necessária entre lugar epistêmico e lugar social. A pesquisa, assim como o sujeito, é uma construção que não se esgota com uma conclusão. Na limitação de quem eu sou agora e o que eu conheço, espero ter atingido algum dos meus objetivos, com a promessa de não parar de questionar esse mundo e incentivar todos aqueles que queiram ingressar nessa jornada. 


Transgêneros, Sujeitos Marginalizados e Luta Por Reconhecimento


Mundialmente, dentro da sigla LGBTQI+, (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queers e Intersexuais), se encontram todas as pessoas que não se identificam com o gênero que foi atribuído ao sexo biológico sob a identificação de transgêneros. Morfologicamente, em conformidade com uma definição lexical, o prefixo “trans”[3] significa através; logo, transgênero significaria literalmente “através do gênero”. Assim, a transgeneridade seria um termo abrangente e de sentido muito geral, entendido como um termo guarda-chuva, que abrigaria todas aquelas pessoas que se opõem ao binarismo de gênero, podendo conter[4] os genderqueers, bigêneros, pangêneros, crossdressers, drag queens, drag kings, etc. Pela aproximação das escritas, muitas pessoas descrevem e compreendem a transgeneridade, transexualidade e travestilidade como sinônimos, mas os três termos especificam situações diferentes, sendo que, particularmente no Brasil, os movimentos sociais, segundo Carvalho e Carrara (2013), não têm aceitado o termo transgênero para englobar as pessoas transexuais e as travestis, sendo necessário abordar as três terminologias para respeitar a diversidade identitária entre as pessoas. Mesmo existindo essa diferenciação interna, os tribunais, bem como o Supremo Tribunal Federal (STF), utilizam transgêneros como termo geral de modo que suas decisões abarquem membros de todos os grupos, assim como os dados existentes que são coletados de forma a abranger o grupo como um todo, como meio de fortalecimento. Da mesma forma, essa pesquisa utiliza dessa perspectiva, ou seja, faz uso do sentido geral do termo com extensão idêntica, para analisar as decisões do citado órgão de justiça, os dados existentes ou não e, as políticas públicas.


Os transgêneros[5] seriam aqueles que transitam entre os gêneros, adotando tanto signos atribuídos ao sexo feminino quanto ao sexo masculino, podendo em momentos diferentes da vida se identificar com algum deles ou mesmo não se identificar com nenhum. Posteriormente, foi criado o termo cisgênero para abarcar as pessoas que se identificam com o seu sexo biológico, sendo que a palavra não integra ainda os dicionários nacionais, e como demonstrado por Beatriz Bagagli (2015), apenas no dia 25 de junho de 2015 a palavra passou a constar em algum dicionário oficial, o Oxford English Dictionary. 


Já as identidades travestis são aquelas que especificamente não se identificam com nenhum dos gêneros, foram inicialmente identificadas como pertencentes ao gênero masculino, mas se identificam como mulheres, entretanto, não o fazem dentro das concepções pré estabelecidas do gênero feminino, constituindo um diferente ser mulher. Muitos autores, como Maria Helena Diniz (2006, p. 286-287), entendiam que a não realização dos procedimentos de hormonização ou transgenitalização tornaria apropriado identificar a pessoa como travesti ou transexual falso. No entanto, por se identificar com o gênero oposto ao atribuído com base em seu sexo biológico, essa pessoa é, na verdade, transexual. 


Consequentemente, a transexualidade é compreendida como a identificação com o gênero psicossocial oposto ao sexo biológico, sendo fundamentalmente uma questão de autodeterminação e identificação. Os movimentos sociais cada vez mais se manifestam contrários à definição tradicional de que a pessoal transexual seria um homem que virou mulher, ou mulher que virou homem. As concepções de homem e mulher derivam de uma definição social e cultural de que o sexo biológico definiria o gênero, mas divergindo de tal noção, as pessoas transexuais nunca se identificaram com o gênero imposto[6]. Independentemente do corpo físico, as mulheres transexuais sempre se viram como mulheres, bem como os homens transexuais sempre se compreenderam como homens[7]. Ressalta-se ainda que, independentemente de como se dá a performatividade[8] do gênero, ou da própria compreensão de feminilidade ou masculinidade, ou passabilidade[9], não existe uma pessoa transexual verdadeira que deseja a transgenitalização e uma pessoa transexual falsa que não a deseja – como, por vezes, exigiram os Tribunais para efeito de mudança no registro de nascimento. A transexualidade não enseja o desejo de mudanças corporais ou o ódio pelo próprio corpo como os psicólogos e psiquiatras acreditavam antigamente, levando a medicina a afirmar que as pessoas transexuais sempre gostariam de mudar o corpo, sendo que aqueles que não possuíam o desejo eram considerados transexuais falsos. A transexualidade é a identificação com o sexo oposto, não sendo necessário o desejo de alterações físicas.


Para melhor compreensão do tema apresenta-se uma breve análise das modificações dos conceitos de transexualidade e travestilidade. Inicialmente a divergência do padrão socialmente normativo era designada como transexualismo e travestismo, sendo o sufixo -ismo utilizado para designar uma patologia, enquanto o sufixo -dade significa modo de ser. A entrada da transexualidade na classificação internacional de doenças (CID) se deu em 1965 sob a denominação de transvestism. Thiago Coacci (2018) aponta que a CID colocava o transvestismo dentro da categoria de “desvios sexuais” e, como a CID não fazia descrições dos códigos, não se pode deduzir qual a intenção de significação relacionada ao emprego de tal termo. O autor expõe que, na nona edição da CID em 1975, já publicada pela recém-criada Organização Mundial de Saúde (OMS), a experiência trans é abarcada por seis diferentes códigos. Outra alteração foi a mudança para o capítulo dedicado aos transtornos mentais. A partir dessa edição passa-se a abordar de formas distintas o travestismo e o transexualismo.


O “transexualismo” é definido pela CID 10 F 64.0 (OMS, 1989), como disforia de gênero ou transtorno de identidade sexual. Já o “travestismo” está contido na CID 10 F 65.0 (OMS, 1989), como transtorno de preferência sexual. Em conformidade com tal classificação, muitos médicos, psicólogos, psiquiatras e acadêmicos ainda compreendem a transexualidade como uma desordem cuja característica principal seria a incongruência entre o gênero social atribuído na certidão de nascimento e a identidade psíquica do indivíduo. Neste sentido, definições tradicionais, como a de Maria Helena Diniz (DINIZ, 2006, p. 286-287), conceituam pessoas transexuais como portadoras de neurose psicossocial, desvio psicológico permanente de identidade sexual, doença, perturbação de identidade sexual, ou de esquimossexualidade.


Entretanto, existe um movimento social denominado “Stop Trans Pathologization”, que luta pela despatologização de todas as identidades trans (seja de pessoas transgêneras, transexuais ou travestis). Compreendem a transexualidade como expressão identitária que se caracteriza pelo conflito com as normas de gênero, defendendo que a doença trans é apenas um problema social que decorre da ausência de reconhecimento dessas pessoas como cidadãs, da ausência do reconhecimento de seu direito de existir e de ser feliz (CRP-SP, 2011). 


No mês de junho de 2018 a Organização Mundial de Saúde (OMS) lançou a CID-11, nova Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde. A elaboração dessa nova CID demorou mais de 10 anos e, finalmente, a transexualidade e a travestilidade deixaram de figurar entre os transtornos de identidade sexual com sufixo “-ismo”. Agora são consideradas no capítulo de condições relacionadas à saúde sexual, definida como incongruência de gênero, que se caracteriza pela incompatibilidade entre o gênero experienciado e o gênero designado em razão da genitália, ressaltando que a variação do gênero e as preferências por si só não configurariam a transexualidade (ICD, 2018). Neste aspecto, acompanhou-se a mudança realizada pela Associação de Psicólogos Americanos (APA) no Manual de Distúrbios mentais em 2013 (DSM – V, na sigla em inglês). 


As identidades trans, então, deixaram de ser definidas como transtorno e passaram a ser identificadas como incongruências. Os militantes de causas relacionadas ao tema, contudo, ainda defendem que tal alteração não foi um avanço completo: diferentemente da homossexua­lidade[10], a transgeneridade não foi expressamente categorizada como uma não-patologia, demonstrando que o termo incongruência ainda se refere à existência de uma norma (congruência de gênero). Mas, ao mesmo tempo, os mesmos pleiteiam a interpretação de que deveria se dar no sentido de uma incongruência em relação ao sexo biológico imposto como gênero e não em razão de suposta existência de um gênero ligado ao genital que as pessoas transexuais não aceitariam.


Antevendo essa alteração, o Conselho Federal de Psicologia aprovou a resolução CFP 01/2018, proibindo a patologização das identidades transgêneras, travestis e transexuais. Mesmo que a OMS tenha anteriormente se manifestado que a saúde é complemento entre o bem-estar físico, psicológico e social e não a mera ausência de enfermidades (ONU, 2016), Paulo Iotti Vecchiatti (2018) prevê que haverá a necessidade de se pleitear judicialmente o atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS). Ele, como outros militantes e movimentos sociais, já se preocupa com a cessação do atendimento caso a transgeneridade deixe completamente de ser considerada para efeitos médicos, no que toca ao fornecimento de medicamentos ou de cirurgias.


Ainda, frisa-se que a questão dos transgêneros, diferentemente do que é muito divulgado, não diz respeito à orientação sexual e sim à identidade de gênero. Assim, a pessoa trans pode ser heterossexual, sentindo atração por um gênero oposto ao seu; homossexual, sentindo atração pelo mesmo gênero que o seu; bem como bissexual, sentindo atração por ambos. 


Sujeitos Marginalizados


Como visto, até a própria autocompreensão da pessoa transgênera foi vista como uma patologia. Mesmo com a última modificação da OMS, essas pessoas continuam destoando do padrão de expectativa social existente no Brasil atualmente, se encontrando à margem da sociedade e assumindo o status de grupo minoritário. Isso ocorre porque objetivamente as características físicas e comportamentais das pessoas transgêneras fazem com que sejam excluídos socialmente e, subjetivamente, porque há uma identificação entre esses sujeitos, que recebem um mesmo tratamento social. Cristina Veloso de Castro aponta no livro As Garantias Constitucionais das Pessoas Transexuais (2016), que o entendimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros e intersexuais como grupos minoritários tem alcançado destaque no mundo ocidental desde o século XIX.


A característica de grupo minoritário não se dá pela quantidade, mas sim pela posição de grupo subalternizado e marginalizado, que é estigmatizado e inferiorizado pela sociedade. Inicialmente, a categoria das minorias em razão do gênero era compreendida dentro da categoria de minorias sexuais, mas os transexuais, transgêneros e travestis vêm chamando a atenção para a precisão terminológica, devido às diferenças entre os dois grupos e ao fato de que muitas vezes os atos de discriminação das pessoas transgêneras e os atos de violência acabam sendo contabilizados como dados de homofobia.


Por estarem à margem da sociedade, essas pessoas se encontram também à margem do direito. Ao longo da história, como será trabalhado a partir do capítulo 3 desse livro, as pessoas trans lutaram judicial e socialmente pela despatologização de sua condição, pelo direito ao nome e de determinação do sexo jurídico condizente com seu gênero psicossocial, pelo direito de autodeterminação, pelo direito de liberdade, pelo direito de igualdade, pelo direito de dispor sobre o próprio corpo, pelo direito à honra, pelo direito de votar e ser votado na expressão de sua autocompreensão, direito à vida e proteção pelo Estado, como tantos outros direitos fundamentais. 


Por essas e tantas outras faltas do Legislativo, Judiciário e Executivo brasileiros, as pessoas trans são assujeitadas, ou seja, subalternizadas e discriminadas em grau consideravelmente maior quando comparadas com muitos outros cidadãos. Necessitamos, portanto, compreender porque o instituto do Direito, visto como resultado de uma estrutura de reconhecimento, não consegue garantir às pessoas trans a sua imputabilidade moral, bem como a autonomia e a condição de sujeitos de direito respeitados por todos os outros e conscientes de seu valor.

			



	
		[1]	As pessoas trans são aquelas que não se encaixam dentro do padrão binário de gênero, refutando ou a designação do gênero por meio do órgão sexual ou, refutando a existência de apenas dois gêneros. São mundialmente englobadas pelo movimento LGBTQI+, protagonizando a luta pela identidade de gênero.

	


	
		[2]	Tenho consciência e sofro também as consequências de ser uma mulher em um mundo machista e reificador, espero que ninguém confunda o que está sendo questionado a partir dessas perguntas. 

	


	
		[3]	“pref. || que entra na composição de algumas palavras e significa além de, para além de; em troca de; ao revés; para trás; através: transatlântico, transformador. [Algumas vezes constrói-se em tras trasbordar por transbordar, e por corrutela em trea tresmalhar, tresler; e ainda em tra trapaça. tramontana] . F. lat. Trana”.( AULETE, Caldas. Aulete Digital – Dicionário contemporâneo da língua portuguesa: Dicionário Caldas Aulete, vs online).

	


	
		[4]	As identificações dependem da interpretação e sentimento de cada indivíduo, podendo não se sentir contemplado pelo transgênero, mas sim por Queer, ou pelo +, ou por nenhum deles. A pesquisa apresenta essa gama de possibilidades de identificação levando em consideração a impossibilidade de limitação dentro de um conceito fixo algo tão complexo como o gênero. Por isso, mesmo levando em conta algumas ações ou reucrsos que chegaram ao STF para a limitação da análise, não se pretende em nenhum momento limitar o devir sujeito.

	


	
		[5]	Como o STF não fez a diferenciação abordaremos a categoria transgênero sem excluir os transmasculinos, podendo esses serem incluídos junto aos homens trans ou travestis, mas se diferenciam desses porque “são aquelas pessoas que foram identificadas como sendo pertencentes ao gênero feminino no nascimento, mas que se reconhecem como pertencentes ao espectro do gênero masculino, tem expressão de gênero masculina, mas não se reivindicam da forma com que o ser homem está construído em nossa sociedade” (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2020, p.11). 

	


	
		[6]	Diferentemente do utilizado acima, optou-se pela palavra imposto para frisar o recorrente uso da linguagem como meio de cercear a autodeterminação da pessoa transexual.

	


	
		[7]	Em respeito à identidade de gênero das pessoas transexuais, entende-se inconcebível a utilização de termos da literatura antiga, como o já utilizado por Maria Helena Diniz (2006), que compreendia homem transexual como a pessoa do sexo masculino que se compreendia como mulher e, a mulher transexual como pessoa do sexo feminino que se entendia como homem. 

	


	
		[8]	“O termo “performativo” ganhou força no meio filosófico com a publicação das conferências dadas pelo inglês John Langshaw Austin, na Universidade de Harvard, em 1955, nas quais, por meio do confronto entre verdadeiro-falso e valor-fato da tradição filosófica, propôs uma análise sobre os enunciados que não carregavam conteúdos verdadeiros, tampouco falsos; enunciados que tinham como função precípua a ação, quer dizer, não se prestavam nem a descrever nem a informar alguma coisa, mas sim a fazerem algo. De acordo com o autor, esse tipo de enunciado deveria ser denominado por “performative” (AUSTIN, 1962, p. 6), substantivo derivado do verbo “perform”, usualmente utilizado na língua inglesa com o significado de ação. Como define Dubois, em seu “Dictionnaire de linguistique”, performativos são “enunciados ilocucionários que significam tentativas de impor pela palavra um certo comportamento (ordem).” (DUBOIS; et al., 2002, p. 354)1. As ideias de Austin pretendem, assim, desmistificar o consenso existente, até então, entre os filósofos da linguagem, qual seja o de que a linguagem seria utilizada apenas para dizer o verdadeiro ou o falso e jamais para dizer o que fazer. A concepção de Butler parece retomar a essência da construção doutrinária de Austin. A performatividade, em ambos os teóricos, traz em si a noção de ação. Em Austin, ela se reflete em termos de imposição de comportamentos por meio do uso de determinadas palavras imperativas. Por outro lado, em Butler, a performatividade adere-se à noção de construção de gêneros, por meio das vivências culturais e históricas de atos, gestos e símbolos. Daí porque congruente suas reflexões em face do tema ora abordado, afinal, os transgêneros apresentam-se como um grupo social que subverte a lógica binária estabelecida. Travestis e transexuais nada mais realizam do que uma performatividade no sentido de demonstrar que a dicotomia homem e mulher, tal qual conhecemos, é falha e inaplicável em termos práticos, fato que contribui para o aumento do risco de serem marginalizados pela sociedade em que se inserem”. (PEREIRA e GOMES,2017, P. 214-215).

	


	
		[9]	A passabilidade é a integração da pessoa em seu gênero psicossocial, o quanto ela fisicamente e socialmente pode ser aceita como dentro do padrão imposto ao gênero que ela se identifica. 

	


	
		[10]	O CID – 10 afirma expressamente que a orientação sexual não deve ser vista como distúrbio.

	










CAPÍTULO 1


O DIREITO COMO CONSEQUÊNCIA DO RECONHECIMENTO


Porque uma Teoria do Reconhecimento e quais seus Limites?


A partir das considerações relatadas na introdução, é possível considerar as pessoas trans como um grupo minoritário marginalizado juridicamente pela negação histórica de diversos direitos, sendo o desrespeito de que são vítimas uma consequência da ausência de reconhecimento, nesse caso específico, o reconhecimento jurídico. Frequentemente, no Brasil, a estas pessoas é negado o direito ao nome, à autodeterminação de seu gênero, à honra, à vida, à liberdade, a um trabalho digno, a ter suas contribuições valorizadas pela sociedade. A estes pode-se ainda acrescentar a denegação dos direitos de praticar esportes de acordo com a própria compreensão à qual tal grupo pertence, de decisão sobre o próprio corpo, de participação efetiva como cidadão, como tantos outros direitos fundamentais.


Assim, a fim de analisar esse contexto social, dentro da chamada Teoria Crítica da Sociedade, que se propõe a análise de diversas discussões acerca da realidade social, por acreditar em seu potencial emancipatório, através de um rico diálogo entre diversas teorias que repensam as formas de fazer crítica a partir de uma autocrítica desta mesma tradição, se insere Axel Honneth. Honneth vincula-se a esta tradição ao apresentar uma crítica à teoria da sociedade empreendida por seu antecessor Jürgen Habermas[11]. Embora reconheça a importância da virada comunicativa apresentada pela teoria habermasiana, Honneth acredita ser necessária a superação de dois importantes déficits que marcam a teoria social de Habermas. 
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